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EMENTÁRIO 

 

Instituição Financeira é condenada a devolver 

salário retido e a indenizar cliente 

 

A 20ª Câmara de Direito Privado do Tribunal de Justiça do Rio 

negou provimento a uma apelação interposta pelo banco 

Bradesco, confirmando a condenação da instituição bancária à 

devolução de valores retidos, sem autorização prévia de uma 

cliente, para abatimento de uma suposta dívida contraída por 

ela, além do pagamento de danos morais.  

 

A autora, cliente da instituição financeira, afirmou que solicitou a portabilidade de sua 

conta-salário, a fim de recebê-lo em outro banco. Porém, mesmo com o procedimento já 

concluído, o valor recebido no mês de outubro de 2022 foi inteiramente retido pelo 

Bradesco, de forma que não foi realizada a devida portabilidade. A instituição alegou que o 

salário havia sido retido para a quitação de um suposto débito da cliente, e que não seria 

devolvido. Inconformada, a autora impetrou uma ação de obrigação de fazer, cumulada 

com indenização por danos morais. Na sentença, o Juízo da 1ª Vara Cível de Itaboraí 

determinou a transferência integral do salário da autora, indevidamente retido, para a 

conta indicada na petição inicial, assim como o pagamento de 5 mil reais, a título de danos 

morais. O réu apelou, requerendo a improcedência total do pedido autoral e a redução do 

quantum indenizatório. E argumentou que a apelada não juntou provas nos autos que 
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sustentassem suas alegações, sequer o comprovante da solicitação da portabilidade, e 

que, por fim, não teria existido conduta ilícita que ensejasse o pagamento exorbitante de 5 

mil reais, a título de indenização. 

 

O relator, desembargador André Luiz Cidra, destacou, em seu voto, que “o fato de ocorrer 

a retenção de salário de forma unilateral antes do repasse integral é um precedente 

danoso”, constituindo-se numa grave falha da prestação do serviço do recorrente, uma vez 

que o recebimento do salário do consumidor possui natureza alimentar. 

 

O magistrado ressaltou, ainda, que a retenção de verbas salariais em conta para 

pagamento de débitos pendentes, sem autorização, mostra-se abusiva e arbitrária, de 

modo que a instituição deveria buscar a satisfação de seu crédito por meio das vias 

adequadas. Por esses fundamentos, votou pelo desprovimento do recurso, no que foi 

acompanhado pelos demais membros do colegiado. 

 

A decisão foi publicada no Ementário de Jurisprudência Cível n° 16/2023, disponibilizado 

no Portal do Conhecimento do TJRJ. 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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JULGADO INDICADO 

 

0000479-82.2021.8.19.0056 

Relatora: Des.ª Cristina Tereza Gaulia 

j. 01/08/2023  p. 02/08/2023  

 

Apelação cível. Ação de reparação de danos materiais, morais e estéticos. Fato do 

serviço. Lei nº 8078/90. Queda no interior de agência bancária motivada por choque 

elétrico de caixa eletrônico que provoca grave fratura de fêmur na idosa autora. Preliminar 

de nulidade processual por cerceamento do direito afastada, uma vez que, na forma dos 

artigos 370 e 371 CPC, compete ao magistrado avaliar de forma livre a pertinência das 

provas a serem produzidas para o julgamento de mérito, bem como livremente valorar 

aquelas que vierem a constar dos autos, bastando a fundamentação que o levou a 

determinado convencimento. Responsabilidade objetiva da instituição financeira, uma vez 

que não comprovou a integridade do equipamento e que a queda da autora no interior de 

sua agência bancária teria decorrido de outro fundamento. Autora que estava levemente 

http://www4.tjrj.jus.br/ejuris/consementpornum.aspx?CodTipPubl=3&NumEmentario=2023000016&Version=1.1.19.0
https://www3.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2022.001.102752


   

 

encostada no terminal eletrônico quando foi arremessada para longe do terminal 

eletrônico. Nexo de causalidade caracterizado. Dano material não comprovado. 

Pensionamento incabível, na forma o art. 950 CC, na medida em que a autora não 

demonstrou o exercício de atividade laborativa. Dano moral e estético configurados. 

Reforma da sentença. Parcial provimento do recurso. Sucumbência recíproca. 

 

Leia a íntegra do acórdão 

 

Fonte: e-Juris 
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LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Municipal nº 53.050 de 8 de agosto de 2023 - Altera a redação do art. 

44 do Decreto nº 38.363, de 11 de março de 2014, que aprova o novo regulamento do 

Serviço de Transporte de Escolares no Município do Rio de Janeiro e o respectivo código 

disciplinar. 

 

Decreto Municipal nº 53.049, de 8 de agosto de 2023 - Altera a redação do art. 

17 do Decreto nº 17.349, de 26 de fevereiro de 1999, que regulamenta a Lei n° 2.582 de 

28 de outubro de 1997, que instituiu o Serviço de Transporte Coletivo de Passageiros sob 

o regime de Fretamento e dá outras providências. 

 

Fonte: D.O. Rio 

 

Decreto Estadual nº 48.634, de 07 de agosto de 2023 - Susta os efeitos de 

decretos que fixaram novos Índices de Participação dos Municípios (IPM) referentes ao 

exercício de 2023. 

 

Decreto Estadual nº 48.633, de 07 de agosto de 2023 - Susta os efeitos de 

decretos que fixaram novos Índices de Participação dos Municípios (IPM) referentes ao 

exercício de 2022. 

 

Decreto Estadual nº 48.632, de 07 de agosto de 2023 - Susta os efeitos de 

decretos que fixaram novos Índices de Participação dos Municípios (IPM) referentes ao 

exercício de 2021. 
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Fonte: DOERJ 
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NOTÍCIAS TJRJ 

 

Presidente do TJ suspende liminar que impedia extinção de contrato com 

a Supervia 

 

Júri condena chefe do tráfico de Japeri por morte de presidente da 

associação de moradores 

 

Fonte: TJRJ 

 

Confira a atualização da pesquisa selecionada sobre atraso e 

cancelamento de voo 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 
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NOTÍCIAS STF 

 

STF decreta prisão de Silvinei Vasques, ex-diretor-geral da PRF 

 

A pedido da Polícia Federal (PF), o ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal 

Federal (STF), decretou a prisão preventiva de Silvinei Vasques, ex-diretor da Polícia 

Rodoviária Federal (PRF), investigado pelo suposto uso irregular da máquina pública para 

interferir no processo eleitoral de 2022, impedindo ou dificultando o trânsito de eleitores. 

 

Em decisão tomada na Petição (PET) 11552, o ministro também determinou busca e 

apreensão de armas, munições, computadores, tablets, celulares e outros dispositivos 

eletrônicos, passaporte e outros materiais relacionados aos fatos investigados e que 

estejam em poder de Silvinei. A prisão e as diligências foram cumpridas nesta quarta-feira 

(9), segundo a Polícia Federal. 

https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/256416676
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/256416676
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/254609812
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/254609812
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/256328790
https://portaltj.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/256328790


   

 

 

Ordens ilegais 

 

De acordo com representação da PF, no dia do segundo turno das eleições presidenciais 

de 2022, o então diretor-geral da Polícia Rodoviária Federal teria emitido ordens ilegais a 

seus subordinados, visando dificultar ou impedir o livre trânsito de eleitores, nas regiões 

em que o então candidato Luiz Inácio Lula da Silva havia obtido votação mais expressiva 

no primeiro turno. 

 

Para o ministro Alexandre, as condutas atribuídas ao ex-diretor são "gravíssimas", e as 

provas apresentadas e as diligências indicadas como imprescindíveis para a apuração das 

condutas investigadas comprovam a necessidade da custódia preventiva para a 

conveniência da instrução criminal. 

 

Temor reverencial 

 

Ele citou trecho da representação em que a PF afirma que a manutenção de Vasques em 

liberdade pode comprometer a eficácia das diligências. Um dos argumentos é que duas 

pessoas que ocupavam cargos de chefia na PRF na época dos fatos, indicadas pelo ex-

diretor, aparentemente faltaram com a verdade ao prestar depoimento, o que indica a 

presença de temor reverencial. “A efetividade das inúmeras e necessárias oitivas de 

agentes da Polícia Rodoviária Federal sobre eventual determinação de Silvinei para 

realização de ‘policiamento direcionado’ pode ser prejudicada pela manutenção da 

liberdade do investigado”, disse o ministro. 

 

Outras diligências 

 

As diligências de busca e apreensão, segundo o ministro Alexandre, estão alicerçadas em 

indícios de autoria e materialidade criminosas, que sinalizam a necessidade da medida 

para colher elementos de prova relacionados à prática de infrações penais pelo 

investigado. 

 

O ministro determinou, ainda, que a PF colha o depoimento de Silvinei Vasques, 

observadas suas garantias constitucionais e legais, e de outros agentes com os quais ele 

tenha interagido mediante incitação e/ou cooptação prática dos crimes em apuração. 

 

Leia a notícia no site 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=512008&ori=1


   

 

Liminar mantém regras do Mais Médicos para novos cursos de Medicina 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), considerou válidas as 

regras do Programa Mais Médicos (Lei 12.871/2013) que estabelecem diversos 

procedimentos para a abertura de novos cursos e vagas de Medicina, entre eles o 

chamamento público prévio. A decisão liminar foi tomada na Ação Declaratória de 

Constitucionalidade (ADC) 81 e será submetida a referendo no Plenário Virtual. 

 

A lei também estabelece que o Ministério da Educação (MEC) faça a pré-seleção de 

municípios em que os novos cursos podem ser instalados, levando em consideração 

aspectos como a relevância e a necessidade social da oferta e a existência de 

equipamentos públicos adequados e suficientes nas redes de atenção à saúde do Sistema 

Único de Saúde (SUS). 

 

Decisões judiciais 

 

Na ação, a Associação Nacional das Universidades Particulares (Anup) argumenta, entre 

outros pontos, que diversas decisões judiciais, com base no princípio da livre iniciativa, 

vêm obrigando o MEC a avaliar pedidos de autorização de novos cursos sem chamamento 

público. 

 

Sistemática adequada 

 

Na liminar, Mendes afirmou que a sistemática do chamamento público é adequada para 

priorizar a abertura de cursos e vagas de Medicina em regiões com vulnerabilidade social. 

Segundo o ministro, essa política possibilita a instalação de faculdades em regiões com 

pouca oferta de médicos e, ao exigir a contrapartida de investimentos no setor de saúde, 

melhora os serviços na região. 

 

Lei específica 

 

O ministro observou que a Lei 10.861/2004, que tem sido utilizada nas decisões judiciais 

questionadas, visa ao incremento da educação superior do Brasil, mas a lei do Mais 

Médicos é posterior e específica e inaugura um novo sistema de autorização dos cursos 

de medicina. Segundo Mendes, é inviável abrir cursos com base na lei geral, sem o prévio 

chamamento público e sem a observância dos critérios previstos no programa Mais 

Médicos. 

 



   

 

Casos pendentes 

 

A decisão mantém o funcionamento dos cursos de medicina já instalados por decisões 

judiciais que dispensaram o chamamento público e impuseram a análise do procedimento 

de abertura do curso de medicina ou de ampliação das vagas em cursos existentes com 

base na Lei 10.861/2004. Determina, ainda, a continuidade dos processos administrativos 

pendentes, previstos nessa lei, instaurados por força de decisão judicial, desde que já 

tenha sido ultrapassada a fase de análise documental. 

 

Nesse caso, as etapas seguintes do processo de credenciamento devem observar se o 

município e o novo curso atendem integralmente aos critérios da lei do Mais Médicos. Já 

os processos administrativos que não passaram da análise documental terão a tramitação 

suspensa. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF remete à Justiça Comum ação de estagiário contra autarquia de 

Fortaleza (CE) 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), afastou a 

competência da Justiça do Trabalho para julgar ação em que um ex-estagiário da 

Autarquia Municipal de Trânsito e Cidadania de Fortaleza (AMC) pede indenização por 

supostamente ter sofrido assédio moral no serviço. Ao julgar procedente o pedido na 

Reclamação (RCL) 61318, ajuizada pela autarquia, o ministro determinou a remessa do 

caso à Justiça Comum. 

 

O Tribunal Regional do Trabalho da 7ª Região (TRT-7), com sede na capital cearense, 

havia mantido o processo na Justiça especializada. O fundamento era que o estagiário não 

se submetia ao regime jurídico próprio do servidor municipal e, assim, seria da Justiça 

trabalhista a competência para analisar e julgar o desvirtuamento do estágio de seus 

objetivos acadêmicos. 

 

Jurisprudência do STF 

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre de Moraes verificou que a decisão do TRT-7 

contrariou o entendimento do Supremo na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 

3395, em que o Plenário reconheceu a incompetência da Justiça do Trabalho em causas 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511950&ori=1


   

 

envolvendo o poder público e seus agentes, vinculados por relação estatutária ou de 

caráter jurídico-administrativo. 

 

O relator observou que o estágio é regulado pelo regime jurídico previsto na Lei do Estágio 

(Lei 11.788/2008), por meio de termo de compromisso. O artigo 3° da lei prevê que o 

estágio não cria vínculo empregatício de nenhuma natureza, afastando expressamente a 

incidência da legislação trabalhista, caso os requisitos apresentados na norma sejam 

cumpridos. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF permite participação de réus foragidos em audiência de instrução por 

videoconferência 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) referendou medida liminar 

concedida pelo ministro Edson Fachin que havia permitido que dois acusados de tráfico de 

drogas foragidos participassem, por videoconferência, da audiência de instrução e 

julgamento na ação penal a que respondem. O entendimento é de que as garantias 

constitucionais do contraditório, da ampla defesa, da eficiência e da celeridade 

processuais devem ser preservadas. 

 

A decisão se deu no exame do Habeas Corpus (HC) 227671, impetrado pela defesa dos 

acusados, na sessão virtual finalizada em 7/8. O juízo de primeira instância e o Tribunal de 

Justiça do Rio Grande do Norte (TJ-RN) haviam negado a participação dos acusados, sob 

o argumento de que mandados de prisão preventiva expedidos contra eles estavam 

pendentes de cumprimento. Em seguida, o Superior Tribunal de Justiça (STJ) rejeitou 

habeas corpus. No STF, a defesa reiterou o pedido. 

 

Audiência 

 

Na decisão referendada pela Turma, o ministro Edson Fachin avaliou que o fato de os 

acusados não se apresentarem à Justiça não significa renúncia tácita ao direito de 

participar da audiência de instrução, ainda que de maneira virtual. O relator explicou que, 

na audiência presencial, o acusado tem o direito de comparecer espontaneamente ao ato. 

Assim, o comparecimento à audiência virtual também deve ser facultado aos réus, para 

que possam acompanhar depoimentos e exercer a autodefesa. 

 

Devido processo legal 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511948&ori=1


   

 

 

Fachin ressaltou que o devido processo legal se pauta no contraditório e na ampla defesa, 

visando garantir aos acusados o direito de participar do processo de forma efetiva, com o 

poder de influenciar a formação da convicção do magistrado. 

 

O ministro André Mendonça restringiu seu voto ao referendo da cautelar, especialmente 

porque a audiência já fora realizada. Ele ressalvou que não se vincula em definitivo aos 

fundamentos da decisão, reservando-se a possibilidade de melhor apreciação e 

aprofundamento do caso em eventual análise do mérito. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF concede liberdade mediante cautelares a mais 90 réus pelos atos 

golpistas de 8 de janeiro 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), concedeu nesta 

segunda-feira (7) liberdade provisória com a substituição da prisão preventiva por medidas 

cautelares para 90 réus pelos atos golpistas do dia 8 de janeiro: 37 mulheres e 53 homens. 

 

Todos foram denunciados e respondem pelos crimes descritos nos arts. 288, parágrafo 

único (associação criminosa armada), 359-L (abolição violenta do Estado Democrático de 

Direito), 359-M (golpe de Estado), 163, parágrafo único, I, II, III e IV (dano qualificado pela 

violência e grave ameaça, com emprego de substância inflamável, contra o patrimônio da 

União e com considerável prejuízo para a vítima), todos do Código Penal , e art. 62, I, da 

Lei 9.605/1998 (deterioração de patrimônio tombado), observadas as regras do art. 29, 

caput (concurso de pessoas) e art. 69, caput (concurso material), ambos do Código Penal. 

 

O ministro considerou que o cenário fático até então vigente foi alterado em virtude do 

encerramento da fase de instrução processual dos 228 réus presos, com a oitiva de 719 

testemunhas de acusação, 386 testemunhas de defesa e a realização de todos os 

interrogatórios, evidenciando que não mais se justificava a prisão cautelar, seja para a 

garantia da ordem pública, seja para conveniência da instrução criminal. Na avaliação do 

ministro, não estava mais presente a possibilidade atual de reiteração do crime e passou a 

ser inexistente o risco de interferência na produção probatória. 

 

Por isso, o ministro Alexandre de Moraes substituiu a prisão preventiva pelas seguintes 

medidas cautelares: 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511947&ori=1


   

 

(i) Proibição de ausentar-se da Comarca e recolhimento domiciliar no período noturno e 

nos finais de semana mediante USO DE TORNOZELEIRA ELETRÔNICA, a ser instalada 

pela Polícia Federal em Brasília/DF, NOS TERMOS DO INCISO IX DO ART. 319 DO 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL, com zona de inclusão restrita ao endereço fixo indicado 

na denúncia; 

(ii) Obrigação de apresentar-se perante ao Juízo da Execução da Comarca de origem, no 

prazo de 48 horas e comparecimento semanal, todas as segundas-feiras; 

(iii) Proibição de ausentar-se do país, com obrigação de realizar a entrega de seus 

passaportes no Juízo da Execução da Comarca de origem, no prazo de 05 dias; 

(iv) CANCELAMENTO de todos os passaportes emitidos pela República Federativa do 

Brasil em nome do investigado, tornando-os sem efeito; 

(v) SUSPENSÃO IMEDIATA de quaisquer documentos de porte de arma de fogo em nome 

do investigado, bem como de quaisquer Certificados de Registro para realizar atividades 

de colecionamento de armas de fogo, tiro desportivo e caça; 

(vi) Proibição de utilização de redes sociais; 

(vii) Proibição de comunicar-se com os demais envolvidos, por qualquer meio. 

 

Notícia relacionada: STF concede liberdade mediante cautelares a mais 72 réus pelos atos 

golpistas de 8 de janeiro 

 

Leia a notícia no site 

 

STF autoriza Ministério da Justiça a compartilhar imagens com CPMI do 8 

de Janeiro 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), autorizou o 

Ministério da Justiça e Segurança Pública a compartilhar com a Comissão Parlamentar 

Mista de Inquérito (CPMI) do 8 de janeiro as imagens captadas no dia dos ataques pelos 

circuitos interno e externo do Palácio da Justiça, sede do órgão. A decisão foi tomada 

nesta segunda-feira (7). 

 

Em ofício protocolado no Inquérito (INQ) 4927, o ministro da Justiça e Segurança Pública, 

Flávio Dino, pediu autorização do Supremo para o compartilhamento. 

 

Em sua decisão, o ministro Alexandre explicou que, para elucidação das 

responsabilidades criminais dos envolvidos, foi necessário anexar ao inquérito todas as 

imagens que auxiliem na identificação dos responsáveis. Em relação ao pedido de Dino, o 

ministro entendeu que não há nenhuma situação excepcional que impeça a cessão e o 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511964&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511964&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511897&ori=1


   

 

compartilhamento de imagens à CPMI, que deverá analisar se as torna públicas ou se 

mantém seu sigilo, em razão de eventuais diligências em andamento. 

 

Ele afirmou que o Estado tem a obrigação de fornecer as informações necessárias à 

sociedade, pois só assim se dá efetividade aos princípios constitucionais da publicidade e 

da transparência. Em seu entendimento, o acesso às informações é uma garantia 

instrumental ao pleno exercício do princípio democrático. 

 

Leia a notícia no site 

 

Supremo mantém afastamento de desembargadora do TJ-BA denunciada 

na Operação Faroeste 

 

O ministro Edson Fachin, do Supremo Tribunal Federal (STF), rejeitou pedido da 

desembargadora afastada Ligia Maria Ramos Cunha Lima para retornar ao exercício do 

cargo no Tribunal de Justiça da Bahia (TJ-BA). Ao negar seguimento ao Habeas Corpus 

(HC) 225915, o ministro manteve decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ) que havia 

prorrogado o afastamento e outras medidas cautelares. 

 

Operação Faroeste 

 

A magistrada foi denunciada por supostamente integrar organização criminosa e interferir 

nas investigações da “Operação Faroeste”, que apura esquema de venda de decisões no 

TJ-BA para regularização fundiária na região oeste do estado. Ela foi presa 

preventivamente e afastada de suas funções em dezembro de 2020. Em junho de 2021, o 

relator da matéria no STJ revogou a prisão e manteve medidas cautelares alternativas. No 

ano seguinte, ele determinou a retirada da tornozeleira eletrônica e, em fevereiro de 2023, 

a Corte Especial do STJ prorrogou o afastamento por mais um ano. 

 

Entre as outras medidas cautelares estão a proibição de acesso a órgãos públicos 

estaduais (TJ, Ministério Público, Polícia Civil, Polícia Federal e Secretaria de Segurança 

Pública), de comunicação com funcionários e de utilização dos serviços desses órgãos. No 

STF, a defesa alegou excesso de prazo na duração das medidas cautelares, uma vez que, 

dois anos após a denúncia, ela ainda não foi apreciada. 

 

Gravidade das condutas 

 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511895&ori=1


   

 

No entendimento do relator, a decisão do STJ revela a gravidade das condutas e 

apresenta elementos que demonstram a necessidade das medidas diversas da prisão para 

prevenir os riscos à ordem pública e à instrução criminal e evitar a reiteração delitiva. 

Fachin também concluiu que o afastamento é necessário, pois o cargo público teria sido 

utilizado para a prática criminosa. 

 

Grande volume 

 

Em relação à alegação de excesso de prazo das medidas, Fachin observou que se trata 

da investigação de fatos complexos envolvendo organização criminosa estruturada, com 

inúmeros investigados e grande volume de elementos probatórios. Também verificou que 

o relator do caso no STJ tem tomado as providências cabíveis para atenuar as medidas 

cautelares impostas desde o início das investigações. 

 

Leia a notícia no site 

 

STF revoga efeitos de busca e apreensão contra governador de Alagoas 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), revogou todas as medidas 

cautelares impostas pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ) ao governador de Alagoas, 

Paulo Dantas, decorrentes de uma operação realizada em outubro de 2022. Segundo a 

decisão, eventuais provas obtidas por ordem de busca e apreensão determinada na 

mesma operação são inadmissíveis. 

 

Afastamento 

 

A operação, que ocorreu entre o primeiro e o segundo turno das eleições, visava investigar 

suspeita de um esquema de rachadinha na Assembleia Legislativa de Alagoas quando 

Dantas era deputado estadual. Além da busca e apreensão, o STJ determinou o 

afastamento do cargo de governador. Essa medida foi revertida ainda em 2022, antes do 

segundo turno, por decisão do ministro Gilmar Mendes. 

 

Em pedido formulado na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 

1017, a defesa de Dantas argumenta que, mesmo após revogação do afastamento, as 

cautelares determinadas pelo STJ continuaram produzindo efeitos, o que contraria a 

decisão do STF. 

 

Desequilíbrio 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511889&ori=1


   

 

 

Mendes afirmou que, ao revogar o afastamento do governador, deixou claro que a decisão 

se estendia a outras medidas cautelares, pois o STF decidiu que a vedação do Código 

Eleitoral à prisão de candidato, nos 15 dias anteriores ao primeiro turno das eleições até 

48 horas após o término de eventual segundo turno, se estende às medidas cautelares 

que possam influir no equilíbrio do pleito eleitoral em prejuízo de candidato a cargo do 

Poder Executivo.. 

 

O ministro salientou que as circunstâncias em que foi implementada a medida de busca e 

apreensão, de forma espetaculosa e em local não usual (um quarto de hotel em São 

Paulo) demonstram a inobservância das regras eleitorais. Destacou, ainda, que o fato foi 

divulgado pelas autoridades de forma sensacionalista, “como demonstra a cobertura 

imediatamente veiculada em veículos de imprensa a partir de tais documentos oficiais”. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
 

 

NOTÍCIAS STJ 

 

É nula a execução de cheque não apresentado previamente ao banco para 

pagamento 

 

A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por unanimidade, decidiu que é 

nula a execução de cheque que não foi apresentado previamente ao banco sacado para 

pagamento, ante a ausência de exigibilidade do título, nos termos do artigo 803, inciso I, 

do Código de Processo Civil (CPC). 

 

De acordo com o colegiado, a falta de apresentação do cheque ao banco impede o seu 

vencimento e, como consequência, a constituição do devedor em mora. 

 

No caso julgado, a parte ajuizou ação de execução de quatro cheques, no valor 

aproximado de R$ 160 mil. A executada opôs embargos à execução, afirmando estarem 

ausentes os requisitos para a plena validade dos títulos executivos. As instâncias 

ordinárias não acolheram os embargos. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=511887&ori=1


   

 

 

Necessidade concreta da execução nasce da exigibilidade do título 

 

A ministra Nancy Andrighi, relatora do recurso no STJ, observou que, conforme a 

jurisprudência, por materializar uma ordem a terceiro para pagamento à vista, o momento 

natural de realização do cheque é a sua apresentação, quando a instituição financeira 

verifica a existência de disponibilidade de fundos. Por essa razão, a apresentação é 

necessária, quer diretamente ao banco sacado, quer por intermédio do serviço de 

compensação. 

 

A ministra destacou que a apresentação do cheque é o fato jurídico que garante a 

exigibilidade indispensável à higidez do título executivo extrajudicial, nos termos do artigo 

783 do CPC. De acordo com a relatora, a exigibilidade é o atributo que se relaciona com a 

necessidade concreta da jurisdição, ou seja, é da exigibilidade do título que nasce a 

necessidade concreta da execução. 

 

"A exigibilidade é pré-requisito de qualquer ação cambiária com fulcro em cheque. E, como 

título de apresentação a ser pago por terceiro, configura-se a exigibilidade com a formal 

recusa motivada e sua devolução sem pagamento pelo sacado – o que, por sua vez, 

pressupõe tenha havido regular apresentação. Em síntese, a ação de execução que tem 

por objeto cheque pressupõe a sua prévia apresentação ao sacado, sob pena de faltar-lhe 

o requisito da exigibilidade, o que conduz à nulidade da execução", afirmou. 

 

Na emissão de múltiplos cheques, cada um representa título executivo autônomo 

 

Nancy Andrighi também ressaltou que, na hipótese de emissão de múltiplos cheques, 

ainda que em virtude de uma mesma relação fundamental, cada um deles representa título 

executivo autônomo, ou seja, são negócios jurídicos unilaterais distintos, que não se 

vinculam entre si. Desse modo, segundo a relatora, o vencimento e a exigibilidade de cada 

cheque estão condicionados à sua apresentação ao sacado para pagamento, sob pena de 

nulidade, ao menos parcial, da execução. 

 

"Ainda que se trate de cheque pós-datado, nada impede que o tomador o apresente ao 

sacado para pagamento antes da data convencionada, o que, na hipótese de eventual 

recusa, garantirá ao título a exigibilidade indispensável à execução. O que não se admite, 

portanto, é lastrear a ação executiva em cheques que não foram previamente 

apresentados ao sacado e que, portanto, não gozam da característica da exigibilidade", 

declarou. 



   

 

 

"Tendo em vista que a ação de execução se encontra lastreada em quatro cheques e que 

apenas um deles foi devidamente apresentado ao sacado para pagamento, impõe-se a 

declaração de nulidade da execução com relação aos demais", concluiu Nancy Andrighi ao 

dar parcial provimento ao recurso. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida condenação da Igreja Universal a pagar mais de R$ 23 milhões 

por demolir casarões históricos 

 

O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Sérgio Kukina manteve acórdão do 

Tribunal de Justiça de Minas Gerais (TJMG) que condenou a Igreja Universal do Reino de 

Deus a pagar mais de R$ 23 milhões como indenização por danos patrimoniais e morais 

coletivos, pela derrubada de três casas declaradas patrimônio cultural de Belo Horizonte. 

De acordo com o Ministério Público de Minas Gerais – autor da ação civil pública que 

gerou a condenação –, a destruição teve como finalidade a construção de estacionamento 

para os fiéis da igreja. 

 

Em julho de 2021, por meio de decisão cautelar, o ministro havia proibido a igreja de 

implantar o estacionamento no local. 

 

Segundo o Ministério Público, os casarões foram derrubados pela igreja em 2005, quando 

já eram bens protegidos por atos administrativos de inventário e registro documental. 

Posteriormente, os órgãos de preservação histórica e cultural da cidade concluíram pelo 

tombamento integral dos imóveis. 

 

Ao reconhecer que as casas destruídas estavam protegidas como patrimônio público, o 

TJMG fixou em aproximadamente R$ 18 milhões a indenização por danos patrimoniais 

causados ao meio ambiente cultural, e em R$ 5 milhões a reparação dos danos morais 

coletivos. O tribunal determinou, ainda, que a Igreja Universal construa memorial em 

alusão aos imóveis destruídos. 

 

Em recurso especial, a igreja alegou, entre outros fundamentos, que não poderia ser 

condenada por prejuízos ao patrimônio histórico e cultural porque as casas foram 

derrubadas quando o processo legal de tombamento ainda não existia. A instituição 

também questionou o valor das indenizações. 

 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/09082023-E-nula-a-execucao-de-cheque-nao-apresentado-previamente-ao-banco-para-pagamento.aspx


   

 

Processo de tombamento já estava em trâmite no momento das demolições 

 

O ministro Sérgio Kukina explicou que, nos termos do artigo 216 da Constituição Federal, 

o tombamento não é a única forma de proteção do patrimônio cultural, de modo que a 

utilização da ação civil pública para a preservação de construções de valor histórico não 

está condicionada à existência de tombamento, sendo suficiente que o bem tenha os 

atributos que justifiquem a sua proteção. 

 

Ainda assim, o relator destacou que, conforme apontado pelo TJMG, embora os imóveis 

não estivessem efetivamente tombados quando foram demolidos, já tramitava naquela 

época o processo administrativo para o tombamento – sobre o qual a igreja foi notificada –, 

e os imóveis estavam protegidos por decreto de intervenção provisória. 

 

Em relação ao valor das indenizações, Sérgio Kukina comentou que o STJ só pode revisar 

o montante fixado pelas instâncias ordinárias quando for constatado que ele é exorbitante 

ou irrisório. 

 

No caso dos autos, contudo, o ministro entendeu que os argumentos da igreja para reduzir 

o valor das indenizações – ela alegou, por exemplo, que os casarões estavam 

abandonados e não eram referência histórica ou cultural para a população – não foram 

objeto de análise pelo TJMG, não havendo como o STJ decidir a respeito, por força da 

Súmula 7 da própria corte e da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal (aplicada por 

analogia). 

 

Leia a notícia no site 

 

É possível interpor agravo em recurso especial após embargos de 

declaração contra a mesma decisão 

 

Em julgamento de embargos de divergência, a Corte Especial do Superior Tribunal de 

Justiça (STJ) afastou a preclusão consumativa na hipótese de interposição de agravo, 

dentro do prazo legal, após o oferecimento de embargos de declaração contra decisão que 

inadmite recurso especial. 

 

Com esse entendimento, o colegiado determinou que a Segunda Turma prosseguisse no 

julgamento do agravo em recurso especial interposto por uma empresa. A turma de direito 

público, embora tenha reconhecido a tempestividade do agravo, aplicou a preclusão 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/09082023-Mantida-condenacao-da-Igreja-Universal-a-pagar-mais-de-R--23-milhoes-por-demolir-casaroes-historicos.aspx


   

 

consumativa, em razão de a parte ter oposto, anteriormente, embargos de declaração à 

mesma decisão que inadmitiu o seu recurso especial. 

 

Nos embargos de divergência, a empresa apontou decisões da Terceira Turma no sentido 

de que a oposição de embargos de declaração não pode desconfigurar o completo acesso 

da parte à via especial, motivo pelo qual o agravo em recurso especial segue sendo o 

recurso próprio e cabível, desde que no prazo adequado. 

 

Embargos de declaração não interrompem, em regra, o prazo para interposição do agravo 

A relatora, ministra Nancy Andrighi, lembrou que, segundo a jurisprudência do STJ, "o 

único recurso cabível da decisão do primeiro juízo de admissibilidade do recurso especial 

é o agravo previsto no artigo 1.042 do CPC/2015". 

 

Ela afirmou que, a partir dessa premissa, o STJ consolidou o entendimento de que "os 

embargos de declaração, quando opostos contra decisão de inadmissibilidade do recurso 

especial na origem, não interrompem, em regra, o prazo para a interposição do agravo, 

único recurso cabível, salvo quando essa decisão for tão genérica que impossibilite ao 

recorrente aferir os motivos pelos quais teve seu recurso obstado, inviabilizando-o 

totalmente de interpor o agravo". 

 

Nessas hipóteses, ponderou a ministra, a sanção a que se sujeita a parte que opõe 

embargos de declaração incabíveis é a não incidência da regra do artigo 1.026 do 

CPC/2015, especificamente com relação ao efeito interruptivo dos aclaratórios. 

 

"Se o agravo em recurso especial que se seguir aos embargos de declaração for 

interposto fora do prazo de 15 dias, contado da intimação da decisão que inadmitir o 

recurso especial, será considerado intempestivo; de outro lado, ainda que incabíveis os 

embargos de declaração, se o agravo em recurso especial for interposto no prazo legal, 

não há falar em intempestividade deste, tampouco em preclusão consumativa", disse. 

 

Nancy Andrighi observou ainda que, se os embargos de declaração forem acolhidos, com 

modificação da decisão que inadmitiu o recurso especial, o recorrente que já tiver 

interposto o agravo em recurso especial terá o direito de complementar ou alterar suas 

razões, nos exatos limites da modificação, no prazo de 15 dias, contado da intimação da 

decisão dos embargos de declaração, conforme prevê o parágrafo 4º do artigo 1.024 do 

CPC. 

 

Leia a notícia no site 

https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/2023/08082023-E-possivel-interpor-agravo-em-recurso-especial-apos-embargos-de-declaracao-contra-a-mesma-decisao.aspx


   

 

 

Citação em local diverso não muda endereço para intimações indicado no 

processo, salvo pedido do réu 

 

Se o réu é encontrado e citado em endereço diverso daquele fornecido pelo autor da ação, 

isso não o autoriza a supor que as futuras intimações dos atos processuais serão enviadas 

a esse mesmo local, a menos que assim ele requeira nos autos. 

 

Com esse entendimento, a Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou 

provimento a recurso que pedia a anulação da sentença na qual o recorrente foi 

condenado a pagar quase R$ 140 mil a um banco. Ele não constituiu advogado nem 

apresentou defesa, e, já na fase de cumprimento de sentença, alegou a nulidade das 

intimações remetidas ao endereço que constava na petição inicial. 

 

"Cabe ao demandado, devidamente citado para compor a lide, não apenas constituir 

advogado nos autos, caso pretenda promover a tutela de seus interesses, como também 

comunicar ao juízo o endereço no qual pretende ser intimado para os demais atos 

processuais, se porventura for diverso daquele indicado na inicial" – afirmou o relator, 

ministro Marco Aurélio Bellizze. 

 

"Naturalmente, ainda que não haja obrigatoriedade no exercício de tais faculdades 

processuais, a parte deve suportar os correspondentes ônus de sua inércia", acrescentou. 

 

Falta de endereço atualizado leva à presunção de intimação 

 

Ao procurar o réu para promover sua citação na ação de cobrança movida pelo banco, o 

oficial de Justiça o encontrou em um endereço diferente daquele indicado na petição 

inicial, que havia sido fornecido pelo próprio réu no termo de confissão de dívida. A citação 

foi feita ali, e o réu também foi intimado para comparecer à audiência de conciliação. 

 

Como a pandemia da Covid-19 não permitiu a realização da audiência, foi enviada ao 

endereço constante no processo a intimação para que o réu contestasse a ação no prazo 

legal, mas ele não foi encontrado. Informou-se que o local seria a residência de seus pais. 

Com o processo seguindo à revelia, o juízo declarou o réu presumidamente intimado e 

proferiu a sentença condenatória, que transitou em julgado. 

 



   

 

Na fase de cumprimento, o executado alegou nulidade da sentença por cerceamento de 

defesa, devido à falta de intimação, mas a impugnação foi rejeitada em primeira e segunda 

instâncias. 

 

Ao recorrer ao STJ, o devedor afirmou que não mudou de endereço após a citação e que 

as intimações deveriam ter sido remetidas para o local onde foi citado. Disse ainda que 

não constituiu advogado porque o prazo para contestação nem tinha começado a correr. 

 

Remessa de intimações para local diferente deve ser requerida pela parte 

 

Para o ministro Marco Aurélio Bellizze, o fato de o banco ter indicado para citação o 

endereço fornecido pelo próprio réu torna insubsistente o argumento deste de que seu 

endereço correto não teria sido informado no processo. 

 

Bellizze apontou que, conforme o artigo 243 do Código de Processo Civil (CPC), o réu 

deve ser citado onde for encontrado pelo oficial de Justiça, independentemente de ele ter 

qualquer tipo de vínculo com o local. No entanto, esclareceu o relator, "não se pode admitir 

como válida a suposição – e a lei assim não presume – de que o local em que o réu foi 

circunstancialmente encontrado (e citado) deva ser considerado, doravante, como o seu 

endereço oficial/principal, a não ser que ele, de modo expresso nos autos, assim o declare 

e requeira". 

 

Segundo o ministro, caso a parte pretendesse receber as demais intimações em local 

diferente do que foi indicado na petição inicial, deveria tê-lo comunicado ao juízo, como 

exige o artigo 274, parágrafo 1º, do CPC, "sob pena de se presumirem válidas as 

intimações dirigidas ao endereço constante dos autos". 

 

"Citado o réu – tendo, portanto, inequívoca ciência de todos os termos contidos na inicial, 

inclusive quanto ao endereço que lhe foi atribuído para ser citado e intimado de todos os 

atos processuais – e não havendo, de sua parte, nenhum pedido de alteração a esse 

respeito, presumem-se válidas as intimações dos atos processuais subsequentes ali 

realizadas", concluiu o ministro ao negar provimento ao recurso especial. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 
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NOTÍCIAS CNJ 

 

Resolução do CNJ contribui para acordo em desocupação de terra em 

Pernambuco 

 

CNJ não aponta conotação racista em sentença de juíza do Paraná 

 

Panfleto informativo orienta tribunais sobre direitos da pessoa idosa 

 

Fonte: CNJ 
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